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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DA EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DA DIVERSIDADE
COORDENAÇÃO DE EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS
COORDENAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

Ofício Circ. nº 004/2014/DEDI/SEED                       

Curitiba, 28 de maio de 2014. 

Senhora/or Chefe e Equipe Técnico-Pedagógica do NRE, Diretora/or, Equipe Pedagógica, 
Professoras/es, Agentes Educacionais I e II e demais membros da Comunidade Escolar.

Assunto: Orientação para a Organização do Primeiro Encontro de Formação 
Pedagógica das Equipes Multidisciplinares/2014: Diálogo dos textos legais e históricos 
nos contextos da realidade da escola. 

Considerando a Legislação vigente, já informada nas orientações nº 01/2014 
e 02/2014, em especial a Resolução nº 3399/2010, que institui a regulamentação, 
funcionamento e composição das Equipes multidisciplinares nas escolas da Rede Estadual 
de Ensino, como instância de organização do trabalho escolar, cuja finalidade é orientar 
e auxiliar o desenvolvimento das ações relativas à educação das relações étnico-raciais 
e ao ensino da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena durante o período 
letivo; 

 Considerando expediente do Ministério Público nº 474/2014, de 06/05/2014, do 
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça e Proteção aos Diretos Humanos 
do Ministério Público do Estado do Paraná, o qual solicita da SEED informações/relatórios 
(lista nominal) sobre a composição e atuação das Equipes Multidisciplinares nas Escolas 
da Rede Estadual do Paraná. 

As Coordenações da Educação das Relações da Diversidade Étnico-Racial e 
Educação Escolar Indígena encaminham Orientação para a Organização do Primeiro 
(1º) Encontro de Formação Pedagógica das Equipes Multidisciplinares/2014, 
(roteiro a seguir).

Nessa perspectiva, desde a institucionalização das Equipes Multidisciplinares, 
conquistaram-se inúmeros avanços em prol da efetivação da Educação das Relações 
Étnico-Raciais e do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena. No ano 
de 2013, em média, 75% das escolas estaduais contavam com Equipes Multidisciplinares 
constituídas e, para o ano de 2014, a meta é alcançar 100% dos estabelecimentos.
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Para esse intento, após longa etapa de estudos e análise de resultados foram 
realizadas adequações no conteúdo, no formato e nos encaminhamentos dos encontros 
de formação, as quais se destacam: 

•	 Exclusividade na discussão das temáticas propostas na legislação vigente, que 
institui as Equipes Multidisciplinares, em especial nas Leis Nº 10.639/03 e Nº 
11.645/08;

•	 Carga horária orientada com leituras, discussões e registro/postagem das 
atividades realizadas e carga horária destinada à realização de atividades para 
aprofundamento com outras leituras e planejamentos.

Assim, as equipes Multidisciplinares oficialmente constituídas e legitimadas nas 
Escolas deverão atuar no sentido de: 

•	 Promover a “... ampliação da consciência dos educadores de que a questão 
étnico-racial diz respeito a toda sociedade brasileira e não somente aos negros [e 
indígenas]; e entendimento do trato pedagógico e democrático da questão étnico 
racial como direito.” (GOMES 2011);

•	 Dirigir para a centralidade do olhar sobre os educandos, em especial aos sujeitos 
afro-brasileiros e indígenas, no sentido de rever a forma como são vistos, com suas 
histórias e pertencimentos, e de romper com possíveis percepções estereotipadas 
e estigmatizadas que permeiam as relações nos espaços escolares; 

•	 Desenvolver ações pedagógicas que positivem a presença, a história e a cultura 
do povo africano, afro-brasileiro e indígena, na construção histórica e cultural do 
Brasil;

•	 Efetivar a implementação da Lei Nº 10.639/03 e da Lei Nº 11.645/08, bem como 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira no currículo escolar.

Agradecemos a atenção e empenho para o cumprimento do disposto na organização 
das Equipes Multidisciplinares, desejando a todas/os que o trabalho se realize de 
forma produtiva, enriquecedora e impactante na mudança de posturas e nas práticas 
pedagógicas.

Atenciosamente

Marli Francisca Peron
Departamento da Diversidade
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ROTEIRO PARA AS DISCUSSÕES DO PRIMEIRO ENCONTRO DE 
FORMAÇÃO PEDAGÓGICA DA EQUIPE MULTIDISCILPLINAR

1)	CONTEÚDO
	 Base legal sobre a obrigatoriedade do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira,

Africana e Indígena e da Educação para as Relações Étnico-Raciais.

2)	INTRODUÇÃO
Neste encontro propõe-se o estudo da base legal que orienta as ações referentes 

à Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, 
Africana e Indígena.

No texto Educação, relações étnico-raciais e a Lei 10.639/03, Gomes (2011) 
apresenta a discussão sistemática das relações étnico-raciais e da história e cultura 
africana e afro-brasileira, analisa o percurso de normatização da referida Lei e as 
implicações na prática pedagógica. Na perspectiva de afirmação dos direitos indígenas, a 
Lei Nº 11.645/08 traz para os currículos a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura 
Indígena. É importante destacar que esta não substitui a Lei Nº 10.639/03, que se trata 
de um marco histórico que dá visibilidade à contribuição da população Afro-Brasileira 
e Indígena na formação da história do Brasil. Dessa forma, as discussões em torno 
do sentido da educação das Relações Étnico-Raciais e do ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira, Africana e Indígena exigem uma postura que garanta a efetivação dessa 
política, ou seja, a revisão do material didático, dos documentos, da abordagem dos 
conteúdos e das relações interpessoais no espaço escolar. 

3)	PARA REFLETIR
As reflexões desencadeadas por Gomes contribuem para a compreensão e 

efetivação das referidas Leis como uma medida de ação afirmativa que visa à superação 
das desigualdades étnico-raciais e a busca pela qualidade e diversidade na educação. A 
partir do momento que a educação/escola assume sua responsabilidade com a promoção 
da igualdade étnico-racial deverá conhecer as exigências desse novo papel. Nesse sentido, 
quais são as possibilidades e limites encontrados para o enfrentamento desses desafios?

4)	PARA REGISTRO
Em consonância com os princípios da legislação, com a fundamentação 

teórica sugerida e nas reflexões realizadas, elabore uma memória do processo de 
desenvolvimento das Experiências Pedagógicas realizadas pela Equipe Multidisciplinar 
em seu estabelecimento de ensino, em anos anteriores, em relação à implementação do 
Artigo 26 A da LDB Nº 9394/96, com foco na temática, período de realização, duração 
da ação, público alvo e resultados obtidos.
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Caso o estabelecimento de Ensino não tenha homologado a Equipe Multidisciplinar 
em anos anteriores, relate os impedimentos de sua efetivação.
OBS.: A postagem da memória deverá ser realizada até o dia 14 de julho de 2014.
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SUBSÍDIOS PARA A DISCUSSÃO DAS EQUIPES MULTIDISCIPLINARES 
NAS ESCOLAS DO PARANÁ

CONTEXTO HISTÓRICO E LEGAL DA EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES DA 
DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL E ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA 

AFRO-BRASILEIRA, AFRICANA E INDÍGENA 

Educação, relações étnico-raciais e a Lei 10.639/03 1

Nilma Lino Gomes

 
Introdução
 
             A Lei nº 10.639/03 que estabelece a obrigatoriedade do ensino da história e 
cultura afro-brasileiras e africanas nas escolas públicas e privadas do ensino fundamental 
e médio; o Parecer do CNE/CP 03/2004 que aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileiras e Africanas; e a Resolução CNE/CP 01/2004, que detalha os direitos e as 
obrigações dos entes federados ante a implementação da lei compõem um conjunto de 
dispositivos legais considerados como indutores de uma política educacional voltada para 
a afirmação da diversidade cultural e da concretização de uma educação das relações 
étnico-raciais nas escolas, desencadeada a partir dos anos 2000. É nesse mesmo contexto 
que foi aprovado, em 2009, o Plano Nacional das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana (BRASIL, 2009).

       O percurso de normatização decorrente da aprovação da Lei nº 10.639/03 
deveria ser mais conhecido pelos educadores e educadoras das escolas públicas e 
privadas do país. Ele se insere em um processo de luta pela superação do racismo na 
sociedade brasileira e tem como protagonistas o Movimento Negro e os demais grupos e 
organizações partícipes da luta antirracista. Revela também uma inflexão na postura do 
Estado, ao pôr em prática iniciativas e práticas de ações afirmativas na educação básica 
brasileira, entendidas como uma forma de correção de desigualdades históricas que 
incidem sobre a população negra em nosso país.

 É sabido o quanto a produção do conhecimento interferiu e ainda interfere na 
construção de representações sobre o negro brasileiro e, no contexto das relações de 
poder, tem informado políticas e práticas tanto conservadoras quanto emancipatórias 
no trato da questão étnico-racial e dos seus sujeitos. No início do século XXI, quando o 
Brasil revela avanços na implementação da democracia e na superação das desigualdades 
sociais e raciais, é também um dever democrático da educação escolar e das instituições 

1 Disponível em: <http://antigo.acordacultura.org.br/artigo-25-08-2011> Acesso em: 29/05/2014.
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públicas e privadas de ensino a execução de ações, projetos, práticas, novos desenhos 
curriculares e novas posturas pedagógicas que atendam ao preceito legal da educação 
como um direito social e incluam nesse o direito à diferença.

As ações pedagógicas voltadas para o cumprimento da Lei nº 10.639/03 e suas 
formas de regulamentação se colocam nesse campo. A sanção de tal legislação significa 
uma mudança não só nas práticas e nas políticas, mas também no imaginário pedagógico 
e na sua relação com o diverso, aqui, neste caso, representado pelo segmento negro da 
população.

É nesse contexto que a referida lei pode ser entendida como uma medida de ação 
afirmativa. As ações afirmativas são políticas, projetos e práticas públicas e privadas que 
visam à superação de desigualdades que atingem historicamente determinados grupos 
sociais, a saber: negros, mulheres, homossexuais, indígenas, pessoas com deficiência, 
entre outros. Tais ações são passíveis de avaliação e têm caráter emergencial, sobretudo 
no momento em que entram em vigor. Elas podem ser realizadas por meio de cotas, 
projetos, leis, planos de ação, etc. (GOMES, 2001).

É importante desmistificar a ideia de que tais políticas só podem ser implementadas 
por meio da política de cotas e que, na educação, somente o ensino superior é passível 
de ações afirmativas. Tais políticas possuem caráter mais amplo, denso e profundo. Ao 
considerar essa dimensão, a Lei nº 10.639/03 pode ser interpretada como uma medida 
de ação afirmativa, uma vez que tem como objetivo afirmar o direito à diversidade 
étnico-racial na educação escolar, romper com o silenciamento sobre a realidade africana 
e afro-brasileira nos currículos e práticas escolares e afirmar a história, a memória e a 
identidade de crianças, adolescentes, jovens e adultos negros na educação básica e de 
seus familiares.

Ao introduzir a discussão sistemática das relações étnico-raciais e da história e 
cultura africanas e afro-brasileiras, essa legislação impulsiona mudanças significativas na 
escola básica brasileira, articulando o respeito e o reconhecimento à diversidade étnico-
racial com a qualidade social da educação. Ela altera uma lei nacional e universal, a 
saber, a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) –, 
incluindo e explicitando nesta que o cumprimento da educação enquanto direito social 
passa necessariamente pelo atendimento democrático da diversidade étnico-racial e 
por um posicionamento político de superação do racismo e das desigualdades raciais. 
É importante compreender, então, que a Lei nº 10.639/03 representa uma importante 
alteração da LDB, por isso, o seu cumprimento é obrigatório para todas as escolas e 
sistemas de ensino. Estamos falando, portanto, não de uma lei específica, mas, sim, da 
legislação que rege toda a educação nacional.
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Por mais que ainda tenhamos resistência em relação ao teor dessa Lei que altera a 
LDB e suas Diretrizes Curriculares, e por mais que o seu cumprimento ainda esteja aquém 
do esperado, é preciso reconhecer que a sua aprovação tem causado impactos e inflexões 
na educação escolar brasileira, como: ações do MEC e dos sistemas de ensino no que se 
refere à formação de professores para a diversidade étnico-racial; novas perspectivas na 
pesquisa sobre relações raciais, no Brasil; visibilidade à produção de intelectuais negros 
sobre as relações raciais em nossa sociedade; inserção de docentes da educação básica e 
superior na temática africana e afro-brasileira; ampliação da consciência dos educadores 
de que a questão étnico-racial diz respeito a toda a sociedade brasileira, e não somente 
aos negros; e entendimento do trato pedagógico e democrático da questão étnico-racial 
como um direito.

Conquanto um preceito de caráter nacional, a Lei nº 10.639/03 se volta para a 
correção de uma desigualdade histórica que recai sobre um segmento populacional e 
étnico-racial específico, ou seja, os negros brasileiros. Ao fazer tal movimento, o Estado 
brasileiro, por meio de uma ação educacional, sai do lugar da neutralidade estatal diante 
dos efeitos nefastos do racismo na educação escolar e na produção do conhecimento e se 
coloca no lugar de um Estado democrático, que reconhece e respeita as diferenças étnico-
raciais e sabe da importância da sua intervenção na mudança positiva dessa situação.

Espera-se que, ao longo dos anos, o caráter emergencial dessa medida de ação 
afirmativa dê lugar ao seu total enraizamento enquanto lei nacional, a ponto de passar 
a fazer parte do imaginário pedagógico e da política educacional brasileira, e não mais 
ser vista como uma legislação específica. Nesse caso, entendida como Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, a Lei nº 10.639/03 poderá garantir aquilo que os defensores 
das ações afirmativas pleiteiam, ou melhor, que as políticas universais brasileiras incluam 
e garantam, de forma explícita, o direito à diferença.

As relações étnico-raciais

Todo esse processo e a própria existência da Lei nº 10.639/03 se localizam em um 
campo mais complexo e tenso, isto é, o contexto das relações étnico-raciais. Mas, afinal, 
o que queremos dizer com o termo “relações étnico-raciais” ao pensarmos em projetos, 
políticas e práticas voltadas para a implementação da Lei nº 10.639/03 enquanto uma 
alteração da Lei nº 9394/96 – LDB? São relações imersas na alteridade e construídas 
historicamente nos contextos de poder e das hierarquias raciais brasileiras, nos quais a 
raça opera como forma de classificação social, demarcação de diferenças e interpretação 
política e identitária. Trata-se, portanto, de relações construídas no processo histórico, 
social, político, econômico e cultural.

Mas o que queremos dizer com os conceitos raça e etnia quando os introduzimos 
na reflexão sobre as relações étnico-raciais? Nos limites deste artigo, destacaremos 
alguns aspectos considerados principais. O primeiro deles se refere à concepção de raça 
presente nesta reflexão.



10

Sociólogos, antropólogos, psicólogos sociais e educadores, bem como o Movimento 
Negro, quando usam o conceito de raça, não o fazem alicerçados na ideia de raças 
superiores e inferiores como originalmente foi usado pela ciência no século XIX. Pelo 
contrário, usam-no com uma nova interpretação que se baseia na dimensão social e 
política dele. E ainda o empregam porque a discriminação racial e o racismo existente 
na sociedade brasileira se dão não apenas em razão dos aspectos culturais presentes na 
história e na vida dos descendentes de africanos, no Brasil e na diáspora, mas também 
graças à relação que se faz entre esses e os aspectos físicos observáveis na estética 
corporal desses sujeitos.

A forma como a raça opera em nossa sociedade possibilita, portanto, que militantes 
do Movimento Negro e um grupo de intelectuais não abandonem o conceito de raça para 
falar sobre a realidade do negro brasileiro, mas o adotem de maneira ressignificada. 
Nesse sentido, rejeitam o sentido biológico de raça, já que todos sabem e concordam 
com os avanços da ciência de que não existem raças humanas. O conceito de raça é 
adotado, nessa perspectiva, com um significado político e identitário construído com 
base na análise do tipo de racismo que existe no contexto brasileiro, as suas formas 
de superação e considerando as dimensões histórica e cultural a que esse processo 
complexo nos remete.

Não podemos negar que, na construção das sociedades, na forma como os negros 
e os brancos são vistos e tratados no Brasil, a raça tem uma operacionalidade na cultura 
e na vida social. Se ela não tivesse esse peso, as particularidades e características físicas 
não seriam usadas por nós para classificar e identificar quem é negro e quem é branco 
no Brasil. E mais, não seriam usadas para discriminar e negar direitos e oportunidades 
aos negros em nosso país.

É importante destacar que, nesse sentido, as raças são compreendidas como 
construções sociais, políticas e culturais produzidas no contexto das relações de poder ao 
longo do processo histórico. Não significam, de forma alguma, um dado da natureza. 2 
É na cultura e na vida social que nós aprendemos a enxergar as raças. Isso significa que 
aprendemos a ver as pessoas como negras e brancas e, por conseguinte, a classificá-
las e a perceber suas diferenças no contato social, na forma como somos educados e 
socializados a ponto de essas ditas diferenças serem introjetadas em nossa forma de ser 
e ver o outro, na nossa subjetividade, nas relações sociais mais amplas. Aprendemos, 
na cultura e na sociedade, a perceber as diferenças, a comparar, a classificar. Se as 
coisas ficassem só nesse plano, não teríamos tantos complicadores. O problema é que, 
nesse mesmo contexto, aprendemos a hierarquizar as classificações sociais, raciais, de 
gênero, entre outras. Ou seja, também vamos aprendendo a tratar as diferenças de 
forma desigual.

O segundo aspecto a destacar, quando adotamos a expressão relações étnico-
raciais para compreender as formas como negros e brancos se relacionam em nosso país, 
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refere-se ao conceito de etnia. Geralmente, aqueles que o adotam o fazem por acharem 
que, se falarmos em raça, mesmo que de forma ressignificada, acabamos presos ao 
determinismo biológico, o qual já foi abolido pela biologia e pela genética.

É fato que, durante muitos anos, o uso do termo raça na área das ciências, da 
biologia, nos meios acadêmicos, pelo poder político e na sociedade, de modo geral, esteve 
ligado à dominação político-cultural de um povo em detrimento de outro, de nações em 
detrimento de outras, e possibilitou tragédias mundiais, como foi o caso do nazismo. A 
Alemanha nazista utilizou-se da ideia de raças humanas para reforçar a sua tentativa de 
dominação política e cultural e penalizou vários grupos sociais e étnicos que viviam na 
Alemanha e nos países aliados ao ditador Hitler, no contexto da Segunda Guerra Mundial 
(1939-1945).

O reconhecimento dos horrores causados durante a Segunda Guerra Mundial levou 
à reorganização política das nações no mundo, a fim de se evitar que novas atrocidades 
baseadas na ideia biológica de raça fossem cometidas. Nesse momento, o uso do conceito 
de etnia ganhou força acadêmica para se referir aos ditos povos diferentes: judeus, 
índios, negros, entre outros. A intenção era enfatizar que os grupos humanos não são 
marcados por características biológicas, mas, sim, por processos históricos e culturais 
(GOMES, 2005).

Ao ser adotado, o conceito de etnia diz respeito a um grupo que possui algum 
grau de coerência e solidariedade, composto de pessoas conscientes, pelo menos de 
forma latente, de terem origens e interesses comuns. Sendo assim, um grupo étnico 
não é mero agrupamento de pessoas ou de um setor da população, mas uma agregação 
cônscia de pessoas unidas ou proximamente relacionadas por experiências compartilhadas 
(CASHMORE, 2000, p. 196). Ou ainda, a etnia refere-se a um grupo social cuja identidade 
se define pela comunidade de língua, cultura, tradições, monumentos históricos e 
territórios (BOBBIO, 1992, p. 449).

Para entender as relações estabelecidas pelos sujeitos negros na sociedade 
brasileira, a forma como se veem e são vistos pelo Outro, a construção e a lógica das 
classificações raciais e a vivência de experiências compartilhadas nas quais a descendência 
africana e negra se apresenta como uma forte marca, alguns teóricos indagam o alcance 
do conceito de etnia (sobretudo de forma isolada) para se referir ao negro brasileiro. 
Segundo estes, o conceito de etnia traz elementos importantes, porém, ao ser adotado 
de maneira desarticulada da interpretação ressignificada de raça, acaba se apresentando 
insuficiente para compreender os efeitos do racismo na vida das pessoas negras e nos 
seus processos identitários (GOMES, 2005).

Nesse complexo contexto teórico e político vem sendo adotada a expressão étnico-
racial para se referir às questões concernentes à população negra brasileira, sobretudo, 
na educação. Mais do que uma junção dos termos, essa formulação pode ser vista como 
a tentativa de sair de um impasse e da postura dicotômica entre os conceitos de raça e 
etnia. 
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Demonstra que, para se compreender a realidade do negro brasileiro, não somente 
as características físicas e a classificação racial devem ser consideradas, mas também a 
dimensão simbólica, cultural territorial, mítica, política e identitária. Nesse aspecto, é bom 
lembrar que nem sempre a forma como a sociedade classifica racialmente uma pessoa 
corresponde, necessariamente, à forma como ela se vê. O que isso significa? Significa 
que, para compreendermos as relações étnico-raciais de maneira aprofundada, temos 
de considerar os processos identitários vividos pelos sujeitos, os quais interferem no 
modo como esses se veem, identificam-se e falam de si mesmos e do seu pertencimento 
étnico-racial.

  
Palavras finais

Por tudo isso é que dizemos que as diferenças, mais do que dados da natureza, 
são construções sociais, culturais, políticas e identitárias. Aprendemos, desde criança, 
a olhar, identificar e reconhecer a diversidade cultural e humana. Contudo, como 
estamos imersos em relações de poder e de dominação política e cultural, nem sempre 
percebemos que aprendemos a classificar não somente como uma forma de organizar a 
vida social, mas também como uma maneira de ver as diferenças e as semelhanças de 
forma hierarquizada e dicotômica: perfeições e imperfeições, beleza e feiúra, inferiores e 
superiores. Esse olhar e essa forma de racionalidade precisam ser superados.

A escola tem papel importante a cumprir nesse debate. E é nesse contexto que 
se insere a alteração da LDB, ou seja, a Lei nº 10.639/03. Uma das formas de interferir 
pedagogicamente na construção de uma pedagogia da diversidade e garantir o direito 
à educação é saber mais sobre a história e a cultura africanas e afro-brasileiras. Esse 
entendimento poderá nos ajudar a superar opiniões preconceituosas sobre os negros, a 
África, a diáspora; a denunciar o racismo e a discriminação racial e a implementar ações 
afirmativas, rompendo com o mito da democracia racial.
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008.

 

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir no currículo oficial da rede de 
ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena”.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 
caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira 
e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no 
âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras.” 
(NR)

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  10  de  março  de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

 
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.3.2008.
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI No 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003.

Mensagem de veto

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir no currículo oficial da Rede 
de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

        Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
arts. 26-A, 79-A e 79-B:

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se 
obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da 
África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação 
da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 
política pertinentes à História do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História 
Brasileiras.

§ 3o (VETADO)”

“Art. 79-A. (VETADO)”

“Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência 
Negra’.”

        Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

        Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  10.1.2003




